LEI COMPLEMENTAR Nº 208 – DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004 

Cria o cargo de Assessor Jurídico do Instituto de Previdência Municipal de Patos de Minas – IPREM e dá outras providências 

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e, eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei Complementar:



Art. 1º Fica criado o cargo de Assessor Jurídico do Instituto de Previdência Municipal de Patos de Minas – IPREM, que fará parte dos cargos de provimento em comissão, previstos no ANEXO I da Lei Complementar nº 177, de 18 de novembro de 2002.



Art. 2º A forma de provimento, as atribuições e o nível de vencimento do cargo a que se refere o artigo anterior, são os estabelecidos nos Anexos I e II constantes desta Lei.



Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotação constante do orçamento vigente.



Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 12 de fevereiro de 2004, 114º ano da República e 135º ano do Município

JOSÉ HUMBERTO SOARES

Prefeito Municipal

Matias Borges de Andrade

Secretário Municipal de Governo

Damião Mendonça Vieira

Secretário Municipal de Administração

Júlio Cézar de Castro Fonseca

Superintendente do IPREM

Flávio Henrique da Costa Luciano

Procurador Geral do Município

A N E X O    I

ASSESSOR JURÍDICO - IPREM

GRUPO: Assessoramento

RECRUTAMENTO: Amplo

ATRIBUIÇÕES:

1.  Assessorar o Superintendente do IPREM nos assuntos jurídicos pertinentes.

2.  Representar a Autarquia em juízo.

3. Dirigir, executar e promover a execução das atividades de assessoramento jurídico.

4.  Promover a cobrança judicial dos créditos do IPREM.

5. Coletar e organizar informações relativas à jurisprudência, doutrina e legislação federal, estadual e municipal.

6. Orientar comissões de processos administrativos, de aposentadoria, pensão, auxílio-doença, auxílio-reclusão, dentre outros.

7. Auxiliar na elaboração de anteprojetos de lei, decretos e demais atos normativos do Executivo Municipal, que guardarem relação com o IPREM.

8.  Assessorar a Comissão Permanente de Licitações.

9.  Elaborar minutas de editais, contratos, convênios e outros instrumentos jurídicos a serem firmados pelo IPREM.

10. Praticar todos e demais atos necessários ao bom desempenho de suas   atribuições.

QUALIFICAÇÃO: Ser Bacharel em Direito, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, na qualidade de Advogado, e possuir experiência jurídica na área pública, em especial nas áreas do Direito Administrativo e Previdenciário. 

A N E X O   II

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

GRUPO DE ASSESSORAMENTO

CÓDIGO
DENOMINAÇÃO
Nº CARGOS
NÍVEL DE VENCIMENTOS

AS. 11
Assessor Jurídico – IPREM
1
R$ 1.303,75
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